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c e como Imperador Constitucional delle, desde que se ed­
e gio em Imperio, ficam em inteiro vigor na parte em que
c não tiverem sido revogados, para por elles se regularem
c os negocios do interior deste Imperio, emquanto se não
c organisar um novo codigo ou não forem especialmente
c alterados.»

Pela Bulla-Prleclara PortugalUle et Algarbioru1'l1que Re·
gum-do Papa Leão XII, de 30 de Maio de 1827, foi
creada no Brazil a Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo
e desligada de Portugal a que pertencia pela Bulla-Ad
ea ex q?âbus cultus augeatur divinus - do Papa João XXII,
de 14 de :Março de 1319, concedendo-se o Grão-Mestrado
perpetuo aos Imperadores do Brazil, não· só da mencio­
nada Ordem, mas tambem das de Aviz e S. Tbiag-o da
Espada, como o tinha sido concedido aos Reis de Portugal.
pela Bulla - Prleclara charissimi in Christo, do Santo Pa­
dre Julio III, de 4 de Janeiro dp. 1551. .

Não tendo, porém, os Imperadores do Brazil aceitádo o
Grão-:Mest~'ado das sobredita~ Ordens, que por aquella
BulIa de Leão XII lhes fôra outorgado, para que taes
Ordens podessem conservar o seu caracter de religiosas,
visto que a. Assembléa Geral, a quem foi ella presente,
negou-lhe o necessario Beneplacito, ficou prejudicada a
graça concedida pelo soberano Pontifice, apezar de ter
sido ella solicitada pelo Governo do primeiro Imperador.

Assim ficaram as cousas até que S. M. o Imperador o
Snr. D. Pedro II declarou que as mencionadas Ordens
deviam ser consideradas meramente civis e politicas e
deu-lhes novo Regulamento pelo Decreto u. 321 de 9 de
Setembro de 1843.- Vide letra A ..

Tornaram-se, pois, estas Ordens diversas das do Reino
de Portugal, pela sua natureza e caracter, .e ainda distin­
ctas pelas fitas, as quaes sendo das mesmas côres sào com
tudo, as das Ordens de Ohristo e de S. Thiago orIadas de
azul, e a de S. Bento de' Aviz orlada de encarnado.
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Os Decretos ns. 4,144 de 5 de Abril, e 4,203 de 13 de
Junho, ambos de 1868, regularam a concessão da Ordem
de S. Bento de Aviz, que ficou exclusivamente destinada
a remunerar serviços militares prestados pelo Exercito e
Armada Nacional.- Vide letras B e a.

Para commemorar a fundação da Monarchia A.mericana,
Sua Magestade o Senhor D. Pedro I creou, pelo Decreto
de 1.0 de Dezembro de 1822, a Imperial Ordem do Cru­
zeiro, assignalando as im, por um modo solemne e memo­
ravel, a época da sua acclamação, sagração e coroação.­
Vide letra D.

Depois do reconhecimento da Independencia do Imperio,
por parte de Portugal, seguio-se a creaçào da Ordem a
que o mesmo Senhor D. Pedro I deu o seu Augusto Nome,
pelo Decreto de 16 de Abril de 1826, (vide letra E) cujos
Estatutos mandou observar o Senhor D. Pedro II, seu Au­
gusto Filho, pelo Decreto n. 228 de 19 de Outubro de
1842.- Vide let1'a F.

A mais recente de todas as Ordens do Imperio é a
da - Rosa - Cl'eada igualmente pelo Senhor D. Pedro I,
por Decreto de 17 de Outubro de 1829, afim de comme­
morar o seu consorcio com a Princeza Amelia de Lench­
tenberg.- Vide letra G.

Para regular a concessão de todas as Ordens honorifica.s
foi publicado o. Decreto n. 2853 de 7 de Dezembro de
1861.-Vide letra H.

As condecorações que teem sido concedidas desde o anno
de 1808 até 1883-constam dos quadros sob letras I a L.

ARTID6RO AUGUSTO XAVIER PINHEIRO.
~-
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Decreto n. 321 de 9 de Setembro de 1843

Declara não serem d'ora em diante consideradas como Religio as
as Ordens l\Iilitares de Christo, S. Bento de Aviz, e S Tlllago
da Espada; e dá diver as providencias a respeito das mesmas
Ordens. (.A)

Attendendo a que, não obstante o haverem-se con ervado
no Imperio, como Nacionae, e destinadas remunerar
serviços feitos ao E'tado, a tl'e Ordens Militares de Oa·
vallaria de Ohristo, S. Bento rle Aviz e S. Thiago da E ­
pada, em virtude d:t ampla disposição ela Lei de 20 de

utllbro de 1823, e da pratica constante e inalteravelmente
observada de serem concedidos o ditrelentes grão dellas
por Mim e por :Meo A ugusto Pai para o referido fim i não
está comtllt1o de accordo com as circumstancias occorridas
da Independencia do mperio, e da não aceitação do Grão­
Mestrado, que das so1.Jreditas Ol'dens Militares se preten­
dêra dar aos Imperadores do Brazil pela Bull~p"t8clara

P01·tugallim et Algarbiormn Regum-que taes Ordens conti­
nuem a ser con ideraelas com a natureza e caracter ele Re­
ligiosas, de que aliás se acham inteiramente de pojadas lIO

Imperio desde que por tão ponderosas l'azõe , deixaram de
estar sujeitas e subol'dinaelas ás Autoridades e E tatlltos
por que d'antes eram regidas. em quanto o Brazil fez
parte do Reino de Portugal: Hei POI' bem Decretar:

Art. 1.° As Ordens Militares de Cbristo, S. Bento de
Aviz e S. Thiago da Espada ficam d'ora em diante tidas e
con ideradas como meramente civis e politica.:, destinada
para remunerar erviço: fpitos ao Estauo tanto pelo sub·
ditos do Imperio, como por e trangeiros benemeritos.

Art. 2.° Oada uma de tas Ordens constará de Cavallei­
1'os e Commenrladores, sem numero determinado, e de 12
Gran-Oruzes; não comprehendidos neste numero o Prínci­
pes da Familia Impelia! e o e t1'angeiros, que sel'áõ rep"
tados supranumel'arios.

Art. 3.° Os Cavalleiros, Commenc1adores e Gran-Cruzes
das trez Ordens continuaráõ a USàr das esmas insígnias

(A) O regula.mento destas Ordens era de 19 de ,Junho de 1789.
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de q e até agora tem usado, e com as fitas da mesmas
côre ; sendo, porém as das Ordens de Christo e S. Thiago
orIadas de azul, e a da Ordem de S. Bento de Aviz orIada
de encarnado. - Vide Padrão ns. 1 a 3.

Art. 4.° Os Cavalleiros usaráõ da insignia ou venera
enfiada na fita respectiva, atada em uma das casas do lado
esquerdo do vestido, ou farda, como até agora se tem pra­
ticado; os Commendadores usaráõ da chapa, ou bordado
sobrepo to ao lado esquerdo do vestido, ou farda, e da
insignia. pendurada de fita larga ao pescoço; os Gran-Cru­
zes, além da chapa, traráõ ao tiracollo as bandas, ou fitas
larga, como II. das outras Ordens.

Art. 5.° O Imperador do Brazil será sempre o Grão­
Me tre das trez Ordens, e o Principe Imperial Commenda-
dor '" fór de to ellas.

Art. 6 ° Os Principes da Familia Imperial, a que fo­
rem conferidas as condecorações destas Ordens, prestaráõ

as Mãos do Imperador o juramento de serem fieis ao
Imperador e á Patria; os mais subditos do Imperio, que
fo 'em promovidos aO$ differentes gráo , prestaráõ o mesmo
ju amanto nas mM do Ministro e Secretario de Estado
do .r egocios do Imperio, (1) do que se fará a sento em um

10 de tinado para e se fim, antes do que não e poderá
fazer uso da insignia.

Art. 7.° As nomeações serilo feitas por Decreto assi­
gnados pelo Grão-Mestre, e referendados pelo Ministro e
Secretario de Estado dos Negocios do Imverio, e por elles
e expediráõ as Cartas, que serviráõ de titulas aos agracia­

dos, depois de prestado o juramento por si ou por seus

(1) O art. 15 do Decreto n. 632 de 27 de Âgosto de 18411, deter­
mina o seguinte:

cSe os titulos forem de alguma condecoração nas diversas Ordens
honorificas do Imperio. não serão entregues aos agraciados, nem
estes poderio usar das respecth'as iusignias. sem que prestem lIas
mil do Presidente da Prot'incia o juramento de fidehdade exigido
pelo art 6. 0 do Decreto n. 321 de 9 de Setembro de 1843; do que
se laV1'lU'á termo em um livro para isso destinado.•

Os estrangeir agraciados com quaesqller gráos das Ordens hono­
rificas, não prestao juramento. Os respectivos diplomas são ex­
pedidos gratuitamente. Lei n. 817 de Outubro de 18'8, § 4.o do art. 15.
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B
Decreto n. 4.144 de 5 de Abril de 1868

Regula a concessão da Ordem de S. Bento de Aviz

Querendo regular a concessã.o da Ordem de S. Bento de
Aviz: Hei por bem Decretar o seguinte:

Art. 1.0 A Ordem de S. :Bento de Aviz é exclusiva·
mente destinada a remunerar serviços militares. (a)

Art. 2.° No tempo de serviço exigido pelo Alvará de
16 de Dezembro de 1790 e Decreto de 20 de Abril de
1861, não será levado em conta o tempo qne nilo fôr de
serviço etrectivo, e o da licenCia, cuja concessM não tiver
sido por motivo de molestia, com tanto que esse tempo
nilo exceda de tres annos em todo o periodo dos 20 annQS
necessarios para a obtenção do Habito de Aviz. O tempo
de serviço activo em campanha conta-se pelo dobro.

Art. 3.° O tempo que os Officiaes do Exercito serviram
em campanha, antes de pertencerem ao mesmo Exercito,
como praças de Policia, Oorpos de Voluntarios, ou de Cor­
pos da Guarda Nacional, será contado, para a obtençllo do
Habito de Aviz, nas condiçnes do presente Decreto..

Art. 4.° Não podem obter a condecoração da Ordem de
S. Bento de Aviz, os Officiaes que tiverem qualquer das
seguintes notas:

(a) Oljl respectiyos, dipl~J,Daa são expedidos gra.tuitam~.

procuradores, sem necessidade de profissã.o ou qualquer
outro acto religioso.

José Antonio da Silva Maia, do Meu Conselho, Ministro
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o
tenha entendido e faça executar com os despachos nece sa­
rios. Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Setembro 4te
1843, 22.0 da Independencia e do Imperio.-Com a Rubrica.
de Sua Magestade o Imperador.-José Antonio da Silva
Maia.
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1.a Sentença condemnatoria passada em julgado, quer de
juizo militar, quer civil, ainda que tenha havido perdão da
pena..

2.a Reincidencia em faltas de suborninação, uma vez
que con:·tem elias de informaçõe8 úos respectivos chefes,
e tenham estes em época propria dado publicidade ao cas­
tigo, e ao motivo porque o infl.illgiram, não tendo o Official
se justificado competentemente.

3.a Faltas que interessem á moralidane ou á dignidade
do Offieial, uma vez que d'ellas não se tenha elle justificado.

4.11 Faltas disciplinares reprodusidas com frequencia, e
em épocas diversas sob o commando de difi'erentes Ohefes.

Art. 5.° Para que possam os Officiae~ Generaes obter a
Oommenl1a de Avi?, é necessario que, além das condições
exigidas no presente Decreto, e no ne 11. 2.778 de 20 de
Abril de 1861, já tenham sido condecorados com o Habito
da mesma Ordem; assim tambem os Tenentes Generaes
devem já ser Oommendadores de Aviz, para que, de confor­
midade com o Decreto referido, possam obter a Gran-Oruz da.
dita Ordem. .

Art. 6.° Os Tenentes Generaes, Brigadeiros e Capitães,
que obtiverem taes postos por effeito de reforma, e os que
forem graduados n'esses mesmos postos, estando na l.a
classe do Exercito, não tem direito aOf3 respectivos gráos
na Ordem de Aviz.

Art. 7.° Os Officiaes que, sendo já Capitães. se refor­
maram n'es e mesmo posto, sem terem completado os 20
annos de serviço plll'l\ a obtenção do Habito de Aviz, mas
que depois, em qualquer serviço de operaçoes activas de
guerra, o completarem, e tiverem satisfeito as outras con­
dições exigidas, serão condecorados com o referido Habito,
precedendo requerimento competentemente documentado, e
pl'ocessado pela Repartição do Ajudante General, sendo
ouvillo o Conselho~Supremo Militar.

Art-. 8.° Os Officiaes honorarios, que tiverem prestado
serviços de Campanba nos Corpos de Policia ou nos Corpos
destacados da Guarda Nacional, ou em postos de Commis­
são no Exercito, tem direito á oondecoração de Aviz, se pro-­
varem que pr.esta m effectivamente taes serviços por todo
o tempo exigido na legislação em vigor, uma vez que preen·

2 S
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cham as demais condições do presente Decreto, que dirijam
requerimento devidamente informado pela repartição do Aju­
dante General, com parecer do Conselho Supremo Militar.

Art. 9.° Os Officiaes do Corpo de Saude, e os Capellães
do Exercito tem direito á condecoração de Aviz, nas mes­
mas condições dos Officiaes do Exercito.

Art. 10. A concessão da condecoração da Ordem de Avip
aos Officiaes do Exercito será feita independente de reque
rimento, observando-se o seguinte:

1.0 Os Corpo.s, quer e pedaes, quer arregimentados, á
vista dos a.sentamentos do. respectivos CallÍtiies, e logo
que estes completarem 20 annos de serviço, contados da
data da primeira praça, na fórma do presente Decreto, en­
viaráõ pelos tramites ordenados, á Directoria do Pessoal do
Exercito, a Fé de Officio completa de caeia um, assim como,
em extracto, as notas que existirem no archivo do Corpo,
tanto as constantes das informações semestraes de conducta,
como das Ordens do Dia, e de quaesquer outros documen­
tos; devendo o Commandante, na mesma occasião, formular° seu juizo sobre a aptidão, conducta, serviços e merecimen­
tos dos ditos Capitães.

2.° Depois de cOllvenientemente processados todos os
papei., de que trata o paragrapho antecedente, serão elles
remettidos ao Conselho Supl'emo :Militar, com informação
e parecer do Ajudante General.

3.° Caso, porém, se achem em campanha os Corpos, cujos
Capitães concluirem os 20 anno de serviço, e nM po ­
sam, por falta do respectivo Archivo, remetter completa a
Fé de Offieio, será unicamente enviada, pelos canaes com·
petentes, e com as devidas informações, uma relação de al­
terações com todos os esclarecimentos a respeito d.e cada
nm daquellesOfficiaes. Essa relaç,io, acompa.nhada da Fé
de Officio extrahida na Repartiçiio do AjudaRte General,
será, nos termos dos paragraphos antecedentes, transmit­
tida com os mais papeis, ao Conselho Supremo Militar.

4.° Quando um OfficiaI General completar o tempo exi
gido pelo Decreto n. 2.778 de 20 de Abril de 1861, será
3; respectiva Fé de Offici(}'remettida pelo Ajudante General,
com seu parecer, ao Conselho Supremo Militar, acompanha­
da das informações, notas e esclarecimentos, que constarem
na Directoria do Pessoal do Exercito.
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5.° O Conselho Supremo Militar, depois de minucioso
exame sobre o. papei, qlle lhe forem remettidos, dirá em
parecer motivado, se o Offieial está ou não no caso de ob­
ter a mercê da Ordem de Aviz.

E te parecp.l'. com todos o. papeis, subirá logo depois á
prp. ença do Ministro da Guerra.

rt. 11. Ficam revogada.. as disposiçoes em contrario.
•João Lu toza da Cunha Paranaguá. do Meu Conselho,

.. finistro e Secretario de E tado do' Negocios da Guerra,
as iro o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio
de Janeiro em 5 de Ahril de mil oitocentos se:; enta e
oito, quadrage::.imo . etimo da Independeneia e do Imperio.
Com a rubrica de Sua .Magestade o Il~perador.-João Lus­
ioza da Cunha Paranaguá.

c
Decreto n. 4.203 de 13 de Junho de 1868

Regula a conces~ão da Ordem de S. B nto ue Aviz aos Officiaes da
Armada e classes annexas

Querendo regular a conce. ão da Ordem de S. Bento
dê Aviz: Hei por bem Decretar o egllinte:

Art. 1.0 A Ordem de . Bento de Ãviz é exclu iva­
mente de -tinada para remunerar serviços militares. (a)

Al't. 2.° No tempo de serviço exigido pelo Alvará de
16 de Dezembro de 1790 e Decreto de 20 de Abril de
1 61, não será Jevu,(10 em conta o que não fôr de eífectivo
serviço, e o da licença cuja concessão não tiver sido por
motivo de molt> -tia, com tanto que esse tempo nào exceda
de tres annos em to<}o o periodo dos vinte neces arios para
a obtenção do Habito de A víz.

O tempo de serviço de campanha contal'-se·ha pelo dobro.

(a) Os respectivos diplomas são expedidos gratuitamente.
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Art. 3.° O tempo, que os Ofliciaes da Armada serviram
em campanha. antes de pertencerem á mesma Armaela, como
praças ele Policia, de Corpos de Voluntatios ou da Guarda
Nacional, será contado, para obtençào do Habito de Aviz,
nas condições do presente Decreto.

Art. 4.° Não podem obter a condecoraçào da Ordem de
S. Bento de Aviz, os Ofliciaes que tiverem qualquer das
seguintes notas:

l.a Sentença condemnatoria passada em julgado, quer
de juizo militar, quer civil, ainda que tenha havido perdão
de pena.

2.a Reineidencia em faltas de ,suboràinaçM, uma vez
que constem ellas de informações dos respectivos chefes, e
tenham estes em época propria dado publicidade ao castigo
e ao motivo, porque o inflingiram, não tendo o Ofliclal se
justificado competentemente.

3.a Faltas que interessem á moralidade ou á dignidade
do Oflicial, uma. vez que d'eUas não se tenha justificado.

4." Faltas disciplinares reprodusidas com frequencia, e
em épocas diversas, sob o commando de diffel'entes Ohefe$.

Art. 5.° Para que possam os Ofliciaes Generaes obter a
Oommenda de Aviz, é necessario que, além das conàições
exigidas no presente Decreto, e no de n. 2.778, de 20 de
Abril de 1861, já. tenham sido condecorados com o Habito
da mesma Ordem; assim tambem os Vice-Almirantes devem
já ser Commendadores de Aviz, para que, de conformidade
com o referido Decreto, possam obter a Grau-Cruz da. dita
Ordem.

Art. 6.° Os Vice-Almirantes, Chefes de Divisão e 1.°·
Tenentes que obtiverem taelól postos, por effeito de reforma,
e os que forem graduados n'esses mesmos postos, estando
na V' classe, não tem direito aos respectivos gráos na
Ordem de Aviz.

Art. 7.° Os Ofliciaes que, sendo já Los Tenentes, se
reformaram n'esse mesmo posto sem terem completado os
20 annos de serviço paJ,'a a obtenção do Habito de Aviz,
mas que depois, em qualquer serviço de operaçoes activas
de ~uerra, o completarem e tiverem satisfeito as outras
condições exigidas, serào condecorados com o referido Ha­
bito, pr.ec.edendo requerimento, competentemente documen-



Decreto de 1.0 de Dezembro de 1822

13

D

Crêa a Ordem Imperial do Cruzeiro

Desejando Eu assignalar por um modo solemne e me·
moravel ao Época da Minha Acclamação, Sagração e 00­
roaçl'lo, como Imperador Constitucional do Brazil e Seu
Perpetuo Defe or, por ser a mais importante para esta
Monarchia, acabando de firmar a. sua Independencia, re·

'\

tado e processado pelo Quartel General da Marinha, sendo
ouvido o Conselho Naval.

Art. 8.° Os Officiaes do Corpo de Saude e os Capellães
tem direito á condecoração de Aviz, nas mesmas condiçÕes
dos Officiaes da Armada.

Art. 9.° A concessão da condecoração da Ordem de
Aviz para os Offidaes da Armada será feita independente de
requerimento: observando-se o seguinte:

1.0 Logo que qualquer Official completar o tempo de
serviço de que trata o presente Decreto, o Quartel Ge­
neral da Marinha, remetterá a respectiva Fé de Officio,
convenientemente informada, ao Conselho Naval.

2.° O Conselho Naval, depois de minucioso exame, dirá
em parecer motivado se o Officia! está ou não no caso de
obter a mercê.

Este parecer, com todos os papeis, subirá desde logo á
presença do Ministro da Marinha.

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Affhnso Oelso de Assis Figueiredo, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Marinha,
as im o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio
de Janeiro em 13 de Junho de mil oitocentos sessenta e
oito, quadragesimo setimo da Independencia e do Imperio.
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-Atfonso
Oelao de Assis Figueiredo.
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p 'esentação politica, e futura grandeza, e pro peridade,
manifestando-se as im ao mesmo tempo á face das Ta.ções
o brio amor e lealdade do grande Povo, que Me elevou
por unanime espontaneidade, ao Grao Sublime de eu Im­
perador Constitucional: E sendo pratica con tante e justa
dos Augustos Imperantes, e particularmente do nhore
Reis Meu8 Predece"ores, Orear llova, Orden de Caval1a­
ria para melhor perpetuarem as épocas memoravei de
Seus Governos, e com e.pecialidade de l\Ieu AuO"u. to Pai
o Senhor Dom João Sexto, Rei de Portugal e Algl rves,
Que pela Sna feliz chegarIa á plagas de. te Imperio, reno­
vou e ampliou a antiga Ol'dem da Torre e E pada em
treze de Maio de mil oitocento e oito; e algun annos
depois, Creou, no dia seis de Fevereiro de mil oitocentos e
dezoito em que fôra AcchtnH'do na Sncces.ão da Oorôa, a
Ordem Militar da Oonceição; por todo estes l)onderosos
motivos, e por Qnerer outro ílim augmental' com a Minha
Imperial l\lnnificeilCia os meios de remunerar os serviços,
que Me tem prestado, e houverem de prestar os snbditos
do Imperio e os benemeritos e trangeiros que preferem
e tas distincçoes honorificas a qnaesquer outras recompen­
sa. : e tambem para poder dar uma prova da Minha :A1ta ·<'·:·""'''·'''''"f~~;1
Considel'a~o e Amisade á pel'sonagen da maiol' jel'ar­
chia e merecimentos, que folgarem com e. te ~Ieu Signal
de estimação: .

Hei por bem (em allusão á posição geograpllica de. ta
vasta rica Rl'gião da. America Austral, que fórma ()
Imperio do Rrazil, onde "e acha a grande Oon'tellação rio
Cruzeiro, e igualmente em memoria do nome. que teve
sempre este Imperio, desde o seu ele, cobrimento. de--Terra
de Santa Oruz-) Creal' uma nova Ordem Honorifica de­
nominada - Ordem Imperial do Cruzeiro - a qual erá go­
vernada e regulada interina.mente pelos Artigo seguintes,
que serviráõ de base aos Estatuto geraes e permauente~"
que se hajam de fazer par~ o futuro.

I Mim, e aos Imperadores que Me succederem no
Throno do Brazil, pertence o Titulo, e Autoridade de
Grão-Mestre desta Ordem Imperial.

II O expediente dos Ne~ocios da Ordem he confiado a
um Ohancel1er, que despachará immediatal finte com Migo.

lU A Ordem constará:



(1) Vide Padmo D. 4.
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zilice Imperator D. - Os Officiaes da Ordem, os Dignita­
rios e Gran-Cruzes nsarão tambem da Chapa, que se ob­
'1rvar::i no padrão . 4 e da fórma abaixo prescripta.
IX Os Cavalleiros usaráõ da insígnia ou venera en­

fiada em fita azul ceIe. te, atada em uma das casas do
lado e.squerdo do vestido ou farda, de que usarem, como
se pratica na OreIem de Christo. Os Officiaes usaráõ,
além disto, da Chapa em bordado no lado e querdo do
ve~tido on farda. Os Dignital'ioS1, além da Chapa no v ­
tido ou farda, traráõ a in:ignia pendente de fita larga ao
pe coço. Finalmente, o Gran-Cruze,:, além da Ohapa,
traráõ a tiracóllo as bandas ou fitas largas tiu azul ce­
Ie te com a medalha da Ordem.

X Nas funcções solemnes da Ordem, viráõ todos os
Membros della ornados de Manto braIlco com cordões, e
alamares de cô1' azul celeste. e com a in ignia bon1• da so-
bre o hombro esquerdo, no manto, conforme as \ \s gra.
duações.

XI Esta Ordem gosará. de todos os previlflgios, f61'os,
e isenções de que goza a Ordem de Christo, no Que não
fôr contrario á Constituição do Imperio. '/Ji"Ai'..J" ..';':3'

XII Aos Gran-Cruzes da Ordem competirá o tI ata­
mento de Excellencia, quando já o não tenham pelas gra­
duações em que estiverem; assim corno aos Dignitarios o
tratamento de Senhoria.

XIII Aos Gran-Cruzes que fallecerem, se faráõ as
lronras e funeraes militares, que competem aos Tenentes Ge­
neraes; aos Digllitarios. as dos Brigadeiros; aos Omei
as dos Coronei~; e finalmente aos Cavalleiros, as
pitAes. E quando vivos se lhes faráõ as continen üi-
tares, correspondentes ás graduações acima mllUciQUiaas.

XIV No primeiro dia de Dezembro, anaiversario da
Minha. Coroação, haverá na Capella Imperial da Oôrte, a
festa da Ordem, e no mesmo dia, se pubUcaráO as novas
promoções da mesma. A esta festa assistiráõ todos O.8;::.i+.,;'::~~:"r~:-!

Membros da Ordem, que se acharem dentro de tres legu.
da Côrte.

XV Esta Ordem Impelial, para premio dos se • s
dos seus Membros, e para conservação M seu esplendor, e
dignidade, terá uma dotação proPQrcionada aos seus no-
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Havendo. Sua Magestade o Imperador, Meu Augusto
Pai, de saudosa memoria, Creado, por Seu Imperial De­
creto de 16 de Abril de 1826 a Ordem que se Di­
gnou de denominar-Ordem de Pedro Primeiro, Funda­
dor do Impel'io do Brazil-com o fim de marcar de uma
maneira distineta a época, em que foi reconhecida a Inde·
pendencia deste vasto Imperio, que o Mesmo Meu Au­
gusto Pai Teve a gloria de Fundar, e do qual Foi o pri­
meiro Imperador Constitueional; Havendo além disto Con­
ferido alguns grãos da referida Ordem o{! diversos Monar­
chas, e á pessoas de distincta qualidade; mas nM se tendo,
por .inconvenientes que sobrevieram, assignado os Estatu-

Decreto n. 228 de 19 de Outubro de 1842

F

E

Crêa a Ordem de Pedro Primeiro, Fundador do Imperio do Brazil

Querendo marcar de uma maneira distincta a época, em
que foi reconhecida a Independencia deste vasto Imperio,
que Tive a gloria de Fundar, e do qual Sou o Primeiro
Imperador Oonstitucional: Hei por bem Creur uma Ordem
com a denominação de-Ordem de Pedro Primeiro Funda­
dor do Imperio do Brazil-, a qual terá as Graduações,
Insignias, e Estatutos que Eu for Servido Estabelecer.

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meo Oonselho, Mi·
nistro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o·
tenha assim entendido, e expeça as devidas participações,
e exemplares impressos ás Estações competentes. Palacio
do Rio de Janeiro, em 16 de Abril de 1826, 5.0 da Inde­
pendencia e do Imperio.-Com a Rubrica de Sua Mages­
tade Imperial-José Feliciano Fernandes Pinheiro.

Decreto de 16 de Abril de 1826



(1) Vide p&drão n. 6.

Art. 1.0 A Ordem constará: [,0 de Cavalleiros, cujo
numero será limitado a cem; 2.° de Commendadores, que
não passaráõ de cincoenta; e 3.U de Gran-Cruzes, que cIte­
garáõ a doze.

Art. 2.° As pessoas da Imperial Familia seráO Gran­
Cruzes; mas tanto estas Augustas Personagens, como os
estrangeiros, a quem forem conferidas as condecoraçoe3
desta Ordem, seráõ reputados supranumerarios e não pres­
tarãõ juramento.

Art. 3.° Os Cavalleiros usaráõ da Insignia ou Venera
enfiada em fita verde Ol'lada de branco, atada em uma das
casas do lado esquerdo do vestido, ou farda, de que u a­
rem, como se pratica com as outras Ordens deste Imperio:
os Commendadores usaráõ da chapa, ou bordado sobre·
posto no lado esquerdo do vestido ou farda, e da Insignia
pendente de semelhante fita larga ao percoço: os Gran·
Cruzes, além da chapa, traráõ a tiracól10 as bandas, ou
fitas largas verdes orladas de branco com a medalha da
Ordem: tudo na conformidade do padrão junto. (1)

Art. 4.° Esta ordem gosará de todas as honras, e con·
siderações, de que gosão as· outras do Imperio, no q,ue
não fôr contrado á Constituição.

~O

tos, então organisados para regulamento da mesma Ordem:
Hei por bem que os mencionados Estatutos, os quaes jun­
tos ao presente Decreto baixam nesta data, com pequenas
modificações, sejam assignado pelo Meo actual Ministro e
Secretario de Estado dos ~egocios do Imperio, Candido
José de Araujo Vianna, e se observem como nelles se
contém. O mesmo Ministro e Secretario de Estaelo dos
Negocias do Imperio, do Meo Conselho, o tenha assim en­
tendido e faça executar com os despachos necessarios.
Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Outubro de mil
oitocentos quarenta e dou, vigesimo primeiro da Inde­
pendencia e do Imperio.-Com a Rubrica de Sua Mages­
tade o lmperador.-Candido José de .Â.1·aüjo Vianna.
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Al't. 5.0 Aos Gran-Cl'llze ela Ordem competinl o trata­
mento de Excellf'neia, qnanelo por outro titulo já o nM
tenham; a' 'im como aos Commendadores o tratan ento de
Senhoria.

Art. 6 o Todos os que forem promovidos aos dIferente
gráo desta Ordem, pre.tará<1 juramento na mão do Mi­
nistro e Secretario de E, fano do ... Tegocio. do Imperio,
de serem fieis ao Imperador e li Patria, no que e fl).rá
assento em um lino destinado para e. te fim, e ante di o
ni\o poneráu usar das In ignia ,-Vide a nota do Dec. 11 :11.

Art. 7. 0 As .nomeações serão feitas por Decreto a i.
gnados pelo Grão-Me. tre e referendados pelo • IinHro e
Secretario de Estado dos .J:T egocios elo Im pedo, e por elle
se expedirá a competente Carta, que servirá de Titulo ao
agraciado, o qual prestará o juramento acima mencionado
por si, ou, no caso de impedimento legitimo, por procura­
dor, obtida a licença necessaria.

Art. 8. 0 Todo e qualquer condecorado com esta Ordem,
que commetter (o que Deus não permitta) algum crime
contra a honra e contra o juramento prestado, será ex­
pull'o da Ordem, perderá todas as considerações e ficar.á
inhibido para. sempre do uso da Insígnia d'ella, precedendo
sentença condemnatoria pelo Juizo competente. Palacio do
Rio de Janeiro. em 19 de Outubro de 1842.-Candido José
de Araujo Viaima..

G
Decreto de 17 de Outubro de 1829

Crêa. uma Ordem militar e civil, com a denominação
de - Ordem da Rosa-.

Querendo perpetuar a memoria do Meu faustL simo con­
sorcio com a Princeza Amelia de Leuchtenberg e Eichs­
taedt, por uma Instituição utll, que, assígnalando esta.
época feliz, a conserve com gloria na lembrança da poste­
ridllde; e tendo sido em todos os tempos as distincções
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com a differença de não ter corôa a medalha e chapa dos
segundos. .

Art. 6.° Os Commendadores e OHiciaes usaráõ da me­
dalha e chapa na casaca; com a mesma differença de não
ter corôa a medalha e chapa dos segundos.

Art. 7.° Os Cavalleiros traráõ a medalha como usãG
os das outras Ordens.

Art. 8.° Os despachos e expediente da Ordem ficam per­
tencendo á Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio.

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha
assim entendido e faça executar. -Palacio do Rio de Ja.
neiro, em 17 de Outubro de mil oitocentos e vinte e nove,
oitavo da Independencia e do Imperio. - Com a Rubrica
de Sua Magestade Imperial. - José GlementePereira.

H·
Decreto n. 2853 de 7 de Dezembro de 1861

:Regula a concessão de condecorações das Ordens hon9rifical
do Imperio

Para melhor execução dos Decretos de 1.0 de Dezembro
de 1822, 16 de Abril de 1826, 17 de Outubro de 1829, 19
de Outubro de 1842 e 9 de Setembro de 1843; Hei por
bem que se observe o seguinte:

Art. 1.0 Ningnem poderá ser admittido nas Ordens ho­
norificas do Imperio sem requerimento em que prove vinte
annos pelo menos· de serviços distinctos ainda não remu­
nerados.

Nesta disposição não são comprehendidos os parochos
collados que se distinguirem por suas virtudes e zelo no
desempenho do seu ministerio, os quaes poderáO ser admit­
tidos na Ordem dc Christo depois de 10 annos de serviço.

Art. 2.° O requerimento de que trata, o artigo antece­
dente será datado e assignado pelo peticionario ou por seu
procurador especialmente autorisado, e será instruido:





24 -

(1) DEORETO N. 4412 DE 9 DE SETEMBRO DE 1869

Harmoniaa as disposições que marcão o praso dentro do qual de­
vem ser solicitados os titulos de meroês honorificas, com as que
estabelecem a mane4'a de se fazer efi'ectiva a cobrança dos emo­
lumentos e direitos devidos.

Convindo harmonisar as disposições que marcão o praso dentro
do qual devem os agraciados com quaesquer mercês honorificas soli­
citar os respectivos titulos, com as que estabelecem a maneira de
se fazer efi'ectiva a cobrança dos emolumentos e direitos devidos
por semelhantes mercês: Hei por bem Decretar o s guinte:

3.0 As que forem dadas como remuneraçlto de serviços
extraordinarios e relevantes.

Nos casos dos §§ 2.0 e 3.0 os despachos seráõ resolvi­
dos á vista de proposta e relatorio do Ministro e Secreta­
rio de Estado dos Negocios do Imperio, que será publicado
com os mencionados despachos.

Art. 9.0
• Serão considerados extraordinarios e relevan­

tes os serviços distinctos prestados:
V' Em sustentaçlto da ordem publica e da Independen­

cia, Integridade e Dignidade da Nação.
2.0 Em occasião de perigo ou calamidade publica.
3.0 .Em beneficio das igrejas matrizes, estradas, canaes

ou de outras obras on estabelecimentos que o Governo
para este eífeito declarar que são de utilidade publica. Em
geral todos os serviços de qne resultar notavel e assigna­
lada utilidade á religião, á. humanidade e ao Estado, quer
sejam prestados no exercicio de funcções publicas civis,
ecclesiasticas, ou militares, quer llas sciencias, nas letras,
nas artes ou na industria.

Art. 10.0 Nos Decretos concedendo condecorações serão
expressamente mencionados os serviços dos agraciados.

Art. 11.° Os titulos dáS condecorações concedidas seráo
solicitados, sob pena de ficarem sem effeito os despachos,
dentro de seis mezes, se o agraciado residir na Côrte e
Provincia do Rio de Janeiro, e dentro de um anno, se re­
sidir em qualquer das outras Provincias do Imperio. (1)

Art. 12.0 Na folha em que se imprimirem os actos offi­
ciaes seráõ publicados os despachos, começando a correr
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da data desta publicação os prasos estabelecidos no artigo
antecedente. (1 e 2)

Art. 13.° Será excluido da Ordem a que pertencer, e
perderá todos os f6ros, privilegios e isenções, ficando para
sempre inhibic10 do uso das respectivas insignias:

1.0 O membro de qualquer dellas que, pelos motivos
declarados nos §§ 2.0 e 3.° do art. 7.° da Oonstituição,
incorrer na perda do direito de cidadão brazileiro. (3)

2.° O que fôr condemnado, no fôro a que estiver su­
jeito, por sentença da autoridade competente pa~sada em
julgado, por qualquer dos crimes que, em virtude do dis­
posto no art. 66 § 1.0 da LeI n. 602 de 10 de Setembro
de 1850, sujeitam os officiaes da Guarda Nlj.cional a ter
baixa do posto. (4)

(1 e 2) Art. 1. 0 Os agraciados com quaesquer condecorações ou
mercês honorificas seráõ obrigados, sob pena de ficarem sem effeito
os despachos, a solicitar os respectivos titulos dentro do praso de
!leis mezes, contados da data da notificação da repartição de fa­
zenda do lugar, encarregada da cobrança dos emolumentos e mais
direitos devidos das mesmas mercês.

Art. 2. 0 Ficão revogado os arts. 11 e 12 do Decreto n. 2853 de
7 de Dezembro de 18til e 3226 de 26 de Fevereiro de 1864 (O) e
mais disposições em contrario.

Paulino José Soares de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Setembro
de 1869, 48. 0 da Independenria e do Imperio. - Com a Rubrica de
Sua Magestade o Imperador. -Paulino José Soa1'es de Souza.

(O) O Deoreto n. 3226 ele 26 de Fevereiro de 1864 s6monte fez extensivo.s ~.
titulos de todo.s ns MerMs honorifloo.s, ns disposi9ões elos arls. 11 e 12 do Deoreto
n. 2853 de 7 de Dozembro de 1861. reiath'ag aos titUlos das condecorações.

(3) Art. 7. o da Oonstituição Politica do Imperio.
Perde o direito de Cidadão Brazileiro:
§ 1.0 ........................•.•••.•.•..
§ 2. a O que sem licença do Imperador aceitar Emprego, Pensão

ou Condecoração de qualquer Governo estrangeiro.
§ S. o O que fõr banido por sentença.

(4) Lei n. 602 de 19 de Setembro de 1860 - Dando nova organi­
sação li. Guarda acional do Imperio.

Art. 66, a que se refere o Decreto n. 2853 de 7 de Dezembro
de 1861.

O official terá baixa do posto:
§ 1.0 Quando fõr condemnado por sentença da autoridade civil

passada em julgado or crimes contra a Independencia, Integridade
e Dignidade· da Nação, contra a Constituição do Imperio e fórma

. 4

~~
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Art. 14.0 A 5uspensão dog direitos politicas, no. caso
do art. 8.° § 2.° da Constituiçilo, (Por $entença con emna­
toria a prisão, ou degredo, cm quanto durarem os cirei/os)
e nos de pronuncia competentemente sustentada em qual­
quer dos crimes a que se refere o § 2.° do artigo antece­
dente, importa para o membros das sobreditas Ordens a
privação pelo mesmo tempo do u. o das respectivas in­
signias.

Art. 15.° Para a execuç1l.o do disposto no § 2.° do art.
13°, as autoridades a quem competir o julgamento defiui­
tivo dos crimes a que elle se refere, enviaráõ ao Govern ,
por intermedio 'dos Presidentes uas Províncias c6pias au­
thenticas das sentenças que forem proferülas contra os
membros de qualquer das Ordens honorifica: do Imperio.

Art. 16.° A' vista das sentenças, depois de previa au­
diencia do Procurador da Corôa, Fazenda e Soberania
Nacional, e consultada a Secção dos Negodos do Imperio
do Conselho de Estado, será re olvida a exautoração por
meio de Decreto ao qual se dará a necessaria publicidade,
eliminando-se o nome do exautorado da respectiva matri­
cula, na qual se lançaráo as notas convenientes. Perdoada,

do seu Governo, contra o Chefe do mesmo Governo e contra o
livre exercicio dos Poderes Politicos; pelos crimes de conspiração,
rebellião, sedição, insurreição, ho nicidio, falsidade, moeda falsa, re­
sistencia, tirada de presos do poder da justiça, arrombamento de
ca.deias, peita, suborno, irregulandade de conducta, furto, banca-rota
fraudulenta, roubo e fabrico de instrumento para roubar, ou por
algum outro que o sujeite á pena de galés por qualquer tempo, ou
a de prisão por 2 ou mais annos.

§ 2. o Quando se achar comprehendido em alguma das disposi­
ções do art. Q9 da presente Lei.

M. 99. Será julgado pelo Conselho de Disciplina o ofH.cial, ln·
ferior, etc., quando culpado:

§ 1.0 De abandono das armas, ou de seu posto, antes de ser
rendido;

§ 2. 0 De falta de comparecimento quando fOr lIesignado para o
serviço de destacamento, ou de ausencia estando já em eJi'ectiVQ
serviço;

§ 3." De não satisfazer, como Commandante de Corpo, destaca­
mento ou posto, as ordens e requisições das autoridades que t~
direito de requisitar a força publica;

§ 4." De reunir a força de seu Commando "m ordem ou requi­
sição de autoridade competente, ou fóra dos asos previstos pelas
Leis e Regulamentos.
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porém a. pena pelo Poder Moderador poderá o agraciado
ser rehabilitado por acto especial do Poder executivo na
Ordem a que pertencer.

Art. 17.0 Pelas disposições do presente Decreto não ficam
alteradas as que se acham especialmente estabeldcidas na
Legislação em vigor relativamente á Ordem Imperial do
Cruzeiro e á de S. Bento de Aviz.

José Ildefonso de Souza Ramos, do Meu Conselho, Se­
nador do Imperio, Ministro e Secretario de Estado dos
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro, em 7 de Dezembro de
18tH, 40.0 da Independencia e do Imperio - Com a Rubrica
de Sua Magestade o Imperador. - José Ildefonso de Souza
Ramos.
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PADRÃO N~2
OROE M OE S. BENT O OE AV I Z .

1 CávalLeiro

2 CoTlZlllUldador

3 (}ran -07Q~.

F. LICHTENBERGER,lITH
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ORDEM DE S. THIAGO DA ESPADA.

#

1 ÚlvalLeiro

2 {ómmendador'

30ran-O"íll~.

F. tICHTENBEAGEfl,L11H SPAULO·.





PADRÃO NC? 4
ORDEM IMPERIAL DO CRUZEIRO.

~ Q:.u,allUro

2 0!T~
3 áJ-ignitario
~ 6ran,-~

2, ,.

F.lICHTENBERBER ,L1T H. ;;.,"r .• S. PAULO.





PADRAO N'? 5
ORO EM DE PEURO I~, FUNDADOR DO 1M PERIO DO BRAZIl.

J..~ S.PAULO.

•3

1 Ca.-v-a2leiro

2CórmnendaM~

3 Or~-Crwv

f.lle HTENBER SER, lITH.





PADRÃO NC?6
O R O E M O A R O 5 A.

1 Cavaltu-ro

2 o//úiat
3 ÚJ/~/.-/

4- aJtg-fuCarÚJ.

F. L1CHTENBERGER,LIT H. .s. P~ULO.

~





pADRÃO N~G
O R D E M D A R O S A.

5 ônuule t1Jfgnifario

6 (iran-Ou,t;bonoT'ar~

1. 6ran-(l.u:v5eeti<xv.

. F. LICHTENBER6ER, L1TH J ç" S,PAULO
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